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APRESENTAÇÃO

A natureza e o conceito do Direito – Vol. I, coletânea de vinte e oito capítulos 
de pesquisadores de diversas instituições, corresponde a obra que discute temáticas 
que circundam o universo jurídico.

Os textos aqui relacionados versam sobre inúmeras vertentes da ciência do 
direito. Inicialmente, contribuições sobre direitos humanos no cenário internacional, 
no plano interamericano, mas também no território nacional. Os princípios ligados aos 
direitos humanos, o respeito, a efetividade e a aplicabilidade são o foco de muitos 
dos capítulos, além de estudos que pautam as singularidades vivenciadas por grupos 
minoritários da sociedade como refugiados, mulheres, crianças e adolescentes. 

Avançando, a educação é compreendida também como eixo motivador ao ponto 
que temos contribuições que pairam sobre a legislação específica para o ensino. Além 
da legislação em si, temos reflexões sobre o ensino jurídico na contemporaneidade 
nacional e os seus reflexos na formação do jurista. Finalizando esse volume, temos 
uma interação bem relevante para o desenvolvimento econômico e social, a relação 
entre direito e tecnologia.

Tenham ótimos diálogos!

Adaylson Wagner Sousa de Vasconcelos
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DIREITO EDUCACIONAL - INTRODUÇÃO À ABORDAGEM 
EPISTEMOLÓGICA

CAPÍTULO 22
doi

Adelcio Machado dos Santos
Doutor em Engenharia e Gestão do 

Conhecimento (UFSC).Pós-Doutor em Gestão do 
Conhecimento (UFSC). Docente e Pesquisador 

nos Programas de Pós-Graduação “Stricto Sensu” 
em Desenvolvimento e Sociedade e Educação 

da Universidade Alto Vale do Rio do Peixe 
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88090-699 Florianópolis (SC) Brasil. E-mail: 

adelciomachado@gmail.com

RESUMO: Quando se alude à legislação 
educacional brasileira, refere-se às leis que, 
de modo geral, formam o ordenamento cultural 
do país. Com o vocábulo educação verifica-se 
conjuntura análoga. Ora a palavra educação 
refere-se aos processos de formação escolar, 
dentro e fora dos estabelecimentos de ensino, 
ora tem conceito restrito à educação escolar 
que se efetua unicamente nas organizações 
de ensino. Por conseguinte, falar-se, em 
outros tempos, em legislação de ensino e em 
legislação da educação. Enfim, cumpre clarificar 
o seguinte problema heurístico: a legislação 
da educação pode ser considerada o corpo 
normativo configurador do Direito Educacional; 
ou tão-somente conjunto de regras referentes 
à educação, extraídas de outros ramos, sem 
concatenação epistêmica?
PALAVRAS-CHAVE: Educação; Direito; 

interdisciplinaridade.

EDUCATIONAL LAW - INTRODUCTION TO 
EPISTEMOLOGICAL APPROACH

ABSTRACT: Introduction to the epistemological 
approach When it is concerned the Brazilian 
educational legislation, it refers to a set of 
laws that in a general way form the cultural 
organization of a country. From the entry 
education, it is perceived an analog conjuncture. 
The word education not only refers to the 
scholastic formation process, inside and outside 
the school facilities, but also has a limited 
concept regarding exclusively at education 
organizations. Consequently, to talk about, in 
other times, teaching legislation and educational 
legislation. At last, it is up to clarify the heuristic 
issue: can the educational legislation be 
considered a normative body constituent of 
the Educational Law: if only the set of rules 
concerning the education, extracted from other 
trades, without epistemic concatenation?
KEYWORDS: Education; Law; interdisciplinarity

1 | 	INTRODUÇÃO

À luz do magistério da lavra de Conte, 
apud Duarte (1984, p. 15), o Direito Educacional 
consiste no “conjunto de normas, princípios, 
leis e regulamentos que versam sobre as 
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relações de alunos, professores, administradores, especialistas e técnicos, enquanto 
envolvidos, mediata ou imediatamente, no processo ensino-aprendizagem”. 

No mesmo passo, nos termos da preleção de Motta (1997), podem-se considerar 
três maneiras de se imprimir enfoque ao construto “Direito Educacional”:

a) o conjunto de normas reguladoras dos relacionamentos entre as partes 
envolvidas no processo ensino-aprendizagem;

b) a faculdade atribuída a todo ser humano e que constitui na prerrogativa de 
aprender, de ensinar e de se aperfeiçoar; e

c) o ramo da ciência jurídica especializado na área educacional.

No primeiro sentido, avulta pletora de normas que vão desde leis federais, 
estaduais e municipais até pareceres do Conselho Nacional de Educação, decretos 
do Poder Executivo, portarias ministeriais, estatutos e regimentos das escolas, que 
constituem a tradicional disciplina Legislação de ensino, a qual é parte integrante, 
porém restrita, do Direito Educacional, visto que nela se incluem: a unidade doutrinária, 
a sistematização de princípios, a metodologia que estrutura um corpo jurídico pleno. 

Por conseguinte, não se deve confundir legislação do ensino com Direito 
Educacional: enquanto que aquela se limita ao estudo do conjunto de normas sobre 
educação, este tem um campo muito mais abrangente.

O Direito Educacional tem um campo muito abrangente e, como afirma Melo 
Filho (1982-1983, p.54), “pode ser entendido como um conjunto de técnicas, regras 
e instrumentos jurídicos sistematizados que objetivam disciplinar o comportamento 
humano relacionado à educação”.

Como disciplina autônoma, o Direito Educacional é muito recente, salienta Motta 
(1997). 

O mesmo autor entende que o Direito Educacional é o resultado natural, em 
primeiro lugar, da evolução da educação na época contemporânea e, em segundo 
lugar, do desenvolvimento das ciências jurídicas, porquanto, lembrando Nader (1996, 
p.02), “a árvore jurídica, a cada dia decurso, torna-se mais densa, com o surgimento 
de novos ramos que, em permanente adequação às transformações sociais, 
especializam-se em sub-ramos”.

 Destarte, entrementes em que o Direito exige uma disciplina ampla que permita 
um enfoque sistêmico de sua totalidade, também comporta um grande número de 
disciplinas, cada uma delas voltadas para cada um dos ramos que o compõem.

Antes de se dividir em ramos, o Direito comporta uma divisão maior de seu 
tronco em duas estirpes: a do Direito Público e a do Direito Privado, as quais se 
subdividem em disciplinas. O Direito Educacional é a disciplina que se constitui no 
mais novo ramo do Direito, colimando tanto escopos jurídicos quanto pedagógicos.

Assinala Motta (1997, p.53), que 

[...] por ter como pai o Direito e como mão a Educação e por ser o caçula de 
ambos, teve a sorte de poder beber nas fontes mais puras e recentes da teoria, da 
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pesquisa e do método científico, dessas duas ciências e também da Filosofia, da 
História e da Sociologia.

Para melhor compreensão da terceira concepção defendida anteriormente, 
avultam as ensinanças de Melo Filho (1982-1983, p. 54):

Ao invés de questionar-se sobre as autonomias legislativa e científica do direito 
educacional, deve-se registrar que, pela simples razão de não poder existir uma 
jornada jurídica independente da totalidade do sistema jurídico, a autonomia de 
qualquer ramo do Direito é sempre e unicamente didática, investigando-se os 
efeitos jurídicos resultantes da incidência de determinado número de normas 
jurídicas, objetivando-se descobrir a concatenação lógica que as reúne num grupo 
orgânico e que une este grupo à totalidade do sistema jurídico.

Reale (1994) também corrobora com esta afirmação, cujo pensamento em 
relação às diversas disciplinas jurídicas diz ser necessário estudá-las no seu conjunto 
unitário, pois nenhuma delas tem sentido isoladamente, independente das demais. A 
este respeito, Di Dio (1982, p. 34) sintetiza o assunto:

Quem fizer um retrospecto, convercer-se-á desde logo da tendência multiplicadora 
dos setores do Direito, como se, de uma unidade inicial, se desprendessem, em 
consequência de uma força centrífuga, fragmentos que irão girar em torno da 
órbita. E a analogia procede porque, se, de um lado, o desligar-se do núcleo central 
representa o momento da autonomia, o ‘girar em torno’ significa o momento da 
dependência. Nesse sentido, cada ramo do Direito que se erige em nova disciplina 
evidencia princípios peculiares, mas nem por isso perde as características que o 
vinculam ao estudo mais amplo de que se originou. 

De acordo com Mello (1995), considera-se como ramo do Direito aquele que 
possui um conjunto sistematizado de princípios e normas que o diferenciam das 
demais ramificações do Direito e que lhe dão identidade própria. É este o caso do 
Direito Educacional, que ainda é tratado por muitos como mera legislação do ensino, 
legislação da educação, legislação educacional (MOTTA, 1997).

Referindo-se ao Direito Educacional, Boaventura (1996) afirma que, como uma 
nova disciplina, ele não pode ser visto e estudado apenas nos limites da legislação. 
Pelo contrário, deve ser tratado à luz das diretrizes que lastreiam a Educação e os 
princípios que informam todo o ordenamento jurídico. 

O autor salienta que nos relacionamentos da educação, “legislação seria apenas 
um corpo sem alma” (BOAVENTURA, 1996, p. 46).

O Direito Educacional é parte do Direito Positivo, porquanto compreende um 
conjunto de leis (normas escritas e aprovadas pelo poder político) que regulam o 
setor da Educação. 

Todavia, também é a ciência que conceitua os princípios e estuda, sistematiza 
e elucida as normas que regulam as relações da área educacional e que formam 
um sistema ordenado de preceitos fundamentados nos critérios da universalidade, 
equidade e justiça.

Nos termos da preleção de Motta (1997), o Direito Educacional é formado, 
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principalmente, por um conjunto de normas dispositivas (que dispõe sobre conceitos 
e princípios), prescritivas (que prescrevem como deve ser orientada a conduta 
dos poderes públicos e das pessoas físicas e jurídicas, fornecendo-lhes diretivas 
coerentes para as relações de ensino-aprendizagem) e imperativas (que impõe 
limites à liberdade, proibições, deveres e obrigações), constituindo-se, pois, de modo 
irrefutável, como um autêntico novo ramo do Direito.

Do ponto de vista do Direito Positivo, não procede negar a existência do Direito 
Educacional Brasileiro, uma vez que existe todo um ordenamento normativo coativo 
específico da área educacional, do qual a Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional (LDB), é uma espécie de código, apoiado por leis conexas e normas 
complementares, todas postas em uma seção especial da Constituição Federal, onde 
se encontram os seus princípios basilares.

Destarte, pode-se dizer que o Direito Educacional Brasileiro está organizado 
em uma totalidade de normas legais escritas que regulam as formas de instituição, 
organização, manutenção e desenvolvimento do ensino, bem como as condutas 
humanas diretamente relacionadas com os processos educativos tanto no seio 
familiar, quanto nas organizações governamentais e nas instituições mantidas pela 
livre iniciativa.

Na clarificação de Martins (2002), o Direito Educacional é ainda um órfão 
acadêmico, isto é, quem está desenvolvendo reflexão na Pós-Graduação em Direito 
conectam a reflexão para o jurídico e os militantesdo outro lado, o da Educação, 
estimulam o Direito Educação para a teoria educacional.

Quanto às perspectivas, o autor assinala:

Acreditamos que no século XXI, chegaremos a um modelo de sistematização das 
normas educacionais para em outro momento vislumbrarmos um estágio de Direito 
da Educação em que movimentos sociais em favor do Direito à Educação estejam 
sob a égide da doutrina e da jurisprudência na Educação (MARTINS, 2002, p.24). 

Hoje, o Direito Educacional, por qualquer ângulo ou metodologia que se escolha 
para analisá-lo, evoluiu de tal forma que se firmou como um ramo autônomo do 
Direito, porquanto conclui-se que ele preenche todos os requisitos, já mencionados 
anteriormente, para deixar de ser tratado apenas como legislação do ensino (MOTTA, 
1997).

2 | 	METODOLOGIA, PROBLEMÁTICA E HIPÓTESE

A atual compreensão de legislação da educação, no âmbito da Lei de Diretrizes e 
Bases considerada como a lei magna da educação, é a de educação escolar, mas não 
restrita à concepção de instrução, voltada somente à transmissão de conhecimento 
nos estabelecimentos de ensino. Na LDB, a educação é concebida como processo 
de formação abrangente, inclusive o de formação de cidadania e o trabalho como 
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princípio educativo, portanto, não restrita às instituições de ensino. 
Aqui, reside a possibilidade de se contemplar a legislação educacional como a 

legislação que recolhe todos os atos e fatos jurídicos que tratam da educação. 
Já nas suas raízes conceituais, etimológicas e históricas as palavras legislação 

e educação não tinham sentido unívoco, isto é, traziam na sua formação histórica o 
caráter da polissemia. 

Na Roma, legislação tanto podia significar o conjunto de leis específicas de uma 
matéria ou negócio como a lei no seu sentido mais abrangente. 

Hoje, a situação não mudou muito: quando se refere à legislação tanto no 
sentido estreito como no sentido largo, por extensão. Assim, a expressão legislação 
educacional se revela um conjunto de normas legais sobre a matéria educacional. 

Quando se fala legislação educacional brasileira, refere-se às leis que de modo 
geral formam o ordenamento cultural do país. Com a palavra educação, existe situação 
semelhante. Ora a palavra educação refere-se aos processos de formação escolar, 
dentro e fora dos estabelecimentos de ensino, ora tem conceito restrito à educação 
escolar que se verifica unicamente nos estabelecimentos de ensino. 

Destarte, deve-se entender o seguinte: a legislação da educação pode ser 
considerada como o corpo ou conjunto de leis referentes à educação, seja ela 
estritamente voltada ao ensino ou às questões à matéria educacional, como, por 
exemplo, a profissão de professor, a democratização de ensino ou as mensalidades 
escolares.

Assentado isto, a partir da nova ordem geral da educação nacional, decorrente 
da Lei 9.394/96, pode-se de alguma forma cogitar o uso das expressões legislação 
educacional e legislação de ensino. Quando se utiliza a expressão legislação 
educacional ou legislação da educação se está referindo à legislação que trata de 
educação escolar, nos níveis de educação (básica e superior).

Certo é que a legislação educacional pode ser, pois, tomada como corpo ou 
conjunto de leis referentes à educação.

 É um complexo de leis cujo destinatário é o homem trabalhador ou o homem 
consumidor. 

É este o sentido de legislação como legis data. A legislação se revela, sobretudo, 
em regulamentos ditos orgânicos ou ordenados, expedidos pelos magistrados em face 
da outorga popular. A legislação educacional, como parece sugerir, é uma disciplina 
de imediato interesse do Direito ou mais precisamente do Direito Educacional. 

Contudo,  olhar interdisciplinar dirá que ela é central na Pedagogia quando no 
estudo da organização escolar.

Cumpre, por conseguinte, para efeito da formação do problema heurístico, a 
seguinte questão heurística: O Direito Educacional provê os quesitos epistêmicos 
e metodológicos, ou não suplanta a condição de gama de normas, doutrinas e 
jurisprudências emanadas de outros ramos jurídicos? 

Para Severino (1996), depois de colocado o problema deve-se enunciar suas 
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hipóteses: a tese propriamente dita, ou hipótese geral consiste na tese central que a 
pesquisa se propõe demonstrar. 

Neste passo, cumpre obtemperar que a legislação educacional pode ser 
entendida como a soma de regras instituídas regular e historicamente a respeito da 
educação. Todas as normas educacionais, legais e infralegais, leis e regulamentos, 
com instrução jurídica, relativas ao setor educacional, na contemporaneidade e no 
passado, são de interesse da legislação educacional.

Observa-se, destarte, que a legislação educacional pode ter uma acepção ampla, 
isto é, pode significar leis da educação, que brotam das constituições nacionais, 
como a Constituição Federal, considerada a Lei Maior do ordenamento jurídico da 
República, às leis aprovadas pelo Congresso Nacional e sancionadas pelo Presidente 
da República. 

Pode, também, a legislação abranger os decretos presidenciais, as portarias 
ministeriais e interministeriais, as resoluções e pareceres dos órgãos ministeriais ou 
da administração superior da educação brasileira.

A metodologia utilizada observou preceitos científicos, harmonizando-os com 
a observação da realidade e a experiência resgatada durante a elaboração deste 
trabalho, resultando na revisão teórica e bibliográfica. 

A revisão bibliográfica significa o levantamento da bibliografia referente ao 
assunto em pauta. A pesquisa bibliográfica tem duas finalidades operacionais nesta 
perquirição:

I - A primeira é obrigatória, trata-se da revisão da literatura, ou seja, toda leitura 
que vise a fundamentar a pesquisa como um todo. 

I I - A segunda é a pesquisa documental ou bibliográfica propriamente dita. 
Ela ocorre quando os dados de observação são bibliográficos ou documentais em 
sentido estrito e equivale aos trabalhos de campo e laboratório nas demais pesquisas 
(RAUEN, 1999).

3 | 	RAÍZES DO DIREITO EDUCACIONAL 

Como assinala Motta (1997, p.55), “o Direito Educacional não é um Direito 
clássico, nem mesmo um Direito histórico (no sentido de antigo), mas, sim, um Direito 
civilizado”, ou seja, que só veio a ser definido e aplicado pelos povos civilizados mais 
recentes, principalmente os da Idade contemporânea. 

Inicialmente, era mais costumeiro e consuetudinário, isto é, não escrito e se 
resumia a princípios gerais.

Da Antiguidade até a época da Revolução Francesa, referências expressas a 
aspectos do Direito Educacional não apareciam nas constituições.

Em 1971, no preâmbulo da Constituição Francesa, previa-se, entre os chamados 
“socorros públicos”, a atribuição do Estado de educar menores abandonados. No 
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corpo dessa Carta, de acordo com Tácito (1988), contava também a criação e a 
organização da instrução pública, visando oferecer gratuitamente o denominado 
“ensino indispensável”, para que ele se tornasse comum a todos os cidadãos.

Na Constituição Brasileira de 1824, nos incisos 32 e 33 do art. 179, determinava-
se que “a instrução primária é gratuita para todos os cidadãos” e previa-se a criação 
de “colégios e universidades, onde serão ensinados os elementos das ciências, belas 
artes e artes” (BRASIL, 1824 apud MOTTA, 1997, p.55). 

Segundo Martins (2002), as normas jurídicas relativas à Educação contidas na 
Constituição de 1824 são regras antecipadoras do direito à educação e das normas 
de princípio educacional. 

No caso da Constituição de 1824, o texto, do ponto de vista constitucional mais 
rigoroso, mostra-se coerente por apenas disciplinar na ordem jurídica a gratuidade 
da instrução primária e incluir a criação de colégios e universidades no elenco dos 
direitos civis e políticos.

O Direito Educacional começa mesmo a tomar corpo em 1917, na Constituição 
mexicana, tendo seus princípios e normas gerais incluídos nos dispositivos 
constitucionais de forma mais ampla. Dois anos após a revolução russa de 1917, 
surge uma nova constituição na qual constam princípios norteadores da educação na 
Rússia.

No mesmo ato, na Alemanha, com a Constituição de Weimar, em seus artigos 
142 a 150, são inseridas entre as normas constitucionais, a gratuidade do ensino 
primário e profissional, a facultatividade do ensino religioso e a liberdade de atuação 
da livre iniciativa no campo do ensino. A Constituição Brasileira de 1934 sofreu notória 
influência da Carta de Weimar.

Martins (2002) afirma que na Constituição de 1934 a Educação recebe espaço 
expressivo no estado intervencionista. 

Isto posto, do ponto de vista do Direito Constitucional, o Estado não reclamaria 
e educação enquanto disciplina constitucional específica, autônoma.

Segundo Motta (1997) o Direito Educacional Brasileiro tem, em sua base histórica, 
como pilar básico, o Alvará de D. Sebastião, datado de 1564, o qual fixava uma 
redízima (parte dos dízimos e direitos de El Rei em todo o Brasil) para os chamados 
“empreendimentos missionários”. Com esses recursos, Portugal financiava todo o 
ensino que era desenvolvido pelos jesuítas no Brasil.

Ademais deste alvará, outros instrumentos jurídicos portugueses também 
possuíam disposições que regulavam o ensino no Brasil, como o Ratio Studiorum, 
a Constituição da Companhia de Jesus, e o Regimento das Missões (1866), mas a 
base doutrinal deles vem dos jurisconsultos portugueses e franceses, bem como das 
Ordenações Afonsinas, Manuelinas e Filipinas.

O primeiro importante trabalho para a sistematização do Direito Educacional 
foi de Alberto Teodoro Didio, denominado “Contribuição à Sistematização do Direito 
Educacional”, visto que, embora a finalidade, expressamente proclamada, dos 
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dois seminários realizados anteriormente sobre Direito Educacional, ninguém se 
preocupou, na devida extensão e profundidade, com a visão geral e englobante dessa 
emergente área dos estudos jurídicos.

Em consonância com a clarificação de Motta (1997), credita-se a ele o pioneirismo 
na abordagem do assunto, pois, no curso de Especialização em Direito Comparado 
da Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo apresentou uma monografia 
na qual a expressão Direito Educacional é utilizada pela primeira vez: “O Direito 
Educacional no Brasil e nos Estados Unidos”. Segundo constava na monografia, seu 
estudo era 

[...] apenas uma sondagem, mais exploratória do que sistemática, com o fim de 
plantar algumas sementes do que, no futuro, se poderá constituir no Direito da 
Educação, matéria que talvez venha a ganhar autonomia, como ocorreu, por 
exemplo, com o Direito do Trabalho” (DI DIO, 1982, p.11).

4 | 	ELEMENTOS PROBATÓRIOS DA EXISTÊNCIA DO DIREITO EDUCACIONAL 

Ao se definir se uma disciplina jurídica pode ser considerada autônoma, faz-se 
mister enquadrá-la, na preleção da lavra de Boaventura (1996), de acordo com o 
seguinte triptíco de condições:

a) primeiramente, quando se apresenta suficientemente ampla com bastante 
extensão de matéria para que mereça um estudo adequado;
b)  em segundo lugar, torna-se necessário que tenha doutrinas homogêneas, 
dominadas por conceitos gerais, comuns e distintos dos demais aplicados a outras 
disciplinas; e
c) por último, é preciso que possua métodos próprios, isto é, procedimentos 
especiais para a abordagem dos temas e problemas que constituem objeto das 
suas investigações. (BOAVENTURA, 1996, p.41)

Quanto à extensão da matéria, ela vem se avolumando desde a primeira lei 
selecionada pelo Imperador D. Pedro I, a 15 de outubro de 1824. Não o bastasse a fértil 
ação legisferante de âmbito federal, aumentou consideravelmente a partir da década 
de 1930, com a criação do Ministério da Educação e do Conselho Federal de educação, 
as unidades da Federação também foram obrigadas a produzir, principalmente em 
suas secretarias e conselhos estaduais de educação, vasta legislação complementar, 
a qual, pelo seu volume, obrigou diversos estados a providenciarem suas respectivas 
consolidações das leis do ensino (MOTTA, 1997).

A cada década posterior à vigência da Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional, de 20 de dezembro de 1961, foram se acumulando, tanto na esfera federal 
quanto estadual e municipal, leis, decretos-lei, decretos, portarias ministeriais, 
resoluções, pareceres normativos, atos administrativos, instruções, regulamentos, 
estatutos, regimentos, etc.
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Com a alteração da LDB pela Lei nº 5.692, de 11 de agosto de 1971, novas 
coletâneas da legislação vigente foram lançadas. O Ministério da Educação também 
editou várias coletâneas, dentre as quais foram bem divulgadas e utilizadas as 
seguintes: Do Ensino de 2° Grau; Leis e Pareceres, em 1976, e Do Ensino de 1º 
Grau; Legislação e Pareceres, em 1979. Durante as décadas de 70, 80 e 90, outras 
coletâneas sobre legislação estadual e nacional, foram editadas em alguns estados. 
Outra fonte do Direito Educacional reside nas revistas dadas a lume pelos Conselhos 
Estaduais de Educação, as quais, ao lado de divulgar os atos normativos de cada 
estado na área educacional, também publicam estudos, relatórios e pareceres que 
enriquecem a doutrina em todos os níveis de ensino, especialmente nos do ensino 
fundamental e médio.

O segundo critério de que fala Boaventura (1996) refere-se de doutrinas 
homogêneas e peculiares à Educação. A doutrina a respeito é mais ampla do que a 
bibliografia, pois abrange os comentários dos maiores juristas e constitucionalistas 
brasileiros sobre o direito à educação e sobre os demais princípios que, historicamente, 
foram sendo incluídos nas Constituições, principalmente a partir de 1934, como 
conquistas do povo brasileiro no campo da educação.

O Direito Educacional possui princípios doutrinários que o diferenciam bastante 
dos demais ramos do direito, mas também adota alguns princípios gerais, muitos 
deles com enfoques específicos para a área da Educação, como: 

a) obrigatoriedade; 

b) irretroatividade; 

c) hierarquia; 

d) continuidade; 

e) descentralização articulada; 

f) concentração de meios; 

g) progressividade na implantação das leis; 

h) impossibilidade de se alegar ignorância da lei; 

i) inexistência de crime sem lei que o defina; 

j) presunção de inocência do réu até que se prove o contrário; etc.

Nos últimos anos, tem se formado uma extensa jurisprudência de Direito 
Educacional nas várias instâncias do poder judiciário, inclusive no Supremo Tribunal 
Federal, onde existem inúmeros acórdãos, especialmente sobre as Medidas 
Provisórias editadas pelo Poder Executivo Federal nos últimos três anos, que foram 
alvo de diversas Ações Diretas de Inconstitucionalidade. Essas Medidas Provisórias 
dispunham sobre mensalidades escolares, inadimplência de alunos e pais de alunos, 
punições pedagógicas e administrativas, Conselho Nacional de Educação, avaliação 
das instituições de ensino superior, eleição de reitores de universidades públicas, etc. 
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(MOTTA, 1997).
Por conseguinte, não procede negar a autonomia ao Direito Educacional, 

porquanto se faz patente que se verificam, e em quantidade, doutrinas homogêneas, 
dominadas por conceitos gerais peculiares, a começar pelos próprios conceitos de 
Educação e de Direito Educacional, bem como e: autonomia universitária, matrícula, 
autorização e reconhecimento de cursos, credenciamento de instituições, etc.

5 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS

Em derradeiro lugar, importa ressaltar que o Direito Educacional preenche 
também o terceiro critério, pelo fato de possuir métodos próprios para a abordagem 
dos temas e problemas que constituem objeto de suas investigações. Outrossim, em 
relação aos métodos para conhecimento do objeto no Direito Educacional, Boaventura 
(1996) ressalta:

Doutrinas, princípios, normas, institutos estranhos a outros ramos do direito 
ordenam e informam a extensão ampla e volumosa das normas, pelos métodos 
próprios para conhecimento do objeto educacional.

 O instrumento metodológico é o meio pelo qual o conhecimento da ciência do 
Direito Educacional cresce. No particular, educação como disciplina, dispõe de uma 
série de métodos que são aplicados para o seu crescimento. 

É a função da pesquisa educacional.
No que concerne aos procedimentos condizentes com os problemas do Direito 

Educacional, foram se desenvolvendo padrões de relacionamento professor-aluno 
e se estabelecendo interrelações pessoais dentro da escola e suas relações com a 
comunidade. 

Muito tem contribuído, metodologicamente, para o desenvolvimento das Ciências 
da Educação os resultados da pesquisa, particularmente no campo da análise do 
comportamento humano (BOAVENTURA, 1996, p.45).

Por fim, à medida que se configurar a demanda, os Cursos de Graduação e 
Pós-Graduação em da Área Jurídica adotarão a disciplina “Direito Educacional”, cujo 
estatuto epistemológico, ficará, então, plenamente configurado.
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grupos de pesquisa devidamente cadastrados no Diretório de Grupos de Pesquisa do 
Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq). Orcid: orcid.
org/0000-0002-5472-8879. E-mail: <awsvasconcelos@gmail.com>.

SOBRE o Organizador
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